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tar o serviço. Formas e meios de prestação do serviço. Organização Ad-
ministrativa: Administração direta e indireta. Agências executivas e regula-
doras. Servidores públicos. Classificação e Regime Jurídico. Normas cons-
titucionais sobre o regime jurídico dos servidores públicos. Cargos públicos.
Provimento em cargo público. Direitos e vantagens dos servidores públicos.
Deveres e responsabilidades. Sindicância e processo administrativo. Os di-
reitos do administrado. Comparação entre o controle administrativo e judi-
ciário. Princípios básicos da defesa administrativa do contribuinte. Processo
Administrativo (Lei Estadual nº 5.427/2009. A responsabilidade civil do Es-
tado. Organização interna da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de
Janeiro (Decreto Estadual nº 40.613/2007 e Resolução SEFAZ nº 45/2007).
Órgãos fiscalizadores das contas públicas. Atribuições e responsabilidades
do Fiscal de Rendas do Estado do Rio de Janeiro (Lei Complementar Es-
tadual nº 69/90). Fundo de Administração Fazendária (Lei Complementar
Estadual nº 134/2009). Improbidade Administrativa (Lei Federal nº
8.429/1992); Imperícia, Negligência e Fraude.

DIREITO CIVIL
A Lei: vigência no tempo e no espaço. Das pessoas. Pessoas naturais e
jurídicas. Domicílio civil. Das diferentes classes de bens. Fatos e atos ju-
rídicos. Validade e defeitos dos negócios jurídicos. Prescrição e decadência.
Atos ilícitos. Direito das Coisas. Posse. Efeitos da posse. Propriedade. Di-
reitos reais sobre coisas alheias. Teoria Geral das obrigações. Direito das
obrigações. Modalidades das obrigações. As formas de extinção das obri-
gações. A inexecução das obrigações. Transmissão das Obrigações. Fontes
das obrigações. Contratos, atos unilaterais e responsabilidade civil. Respon-
sabilidade contratual e extracontratual. Teoria Geral dos Contratos. Contra-
tos em espécie. Relações de Consumo (Lei Federal nº 8.078/90). Direito
das Sucessões. Sucessão em Geral. Sucessão Legítima. Sucessão testa-
mentária. Regimes de bens entre cônjuges. Inventário e partilha.

DIREITO CONSTITUCIONAL
Conceitos de teoria do Estado. Princípios do Estado Democrático de Di-
reito. Conceito de Constituição. Regras materialmente constitucionais e for-
malmente constitucionais. Tipos de Constituição. Hermenêutica constitucio-
nal. O Direito Constitucional e os demais ramos do direito. Poder consti-
tuinte originário e derivado. Controle de constitucionalidade. Controle judi-
ciário difuso e concentrado. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação
direta de inconstitucionalidade. Constituição da República Federativa do
Brasil: Princípios fundamentais e Direitos e Deveres individuais e coletivos.
O habeas corpus. O mandado de segurança. O direito de petição. O man-
dado de injunção. A ação popular. A ação civil pública. O habeas data. Di-
reitos sociais. Cidadania plena e participação político-social. Direitos Huma-
nos: Direito à vida, à liberdade, à igualdade, dignidade humana e justiça.
Nacionalidade. Direitos políticos. Organização político-administrativa. O fe-
deralismo no Brasil. Repartição de rendas. Repartição de competências.
Competências constitucionais: União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
Intervenção nos estados e municípios. Administração pública, disposições
gerais e servidores públicos civis. Separação de poderes. Sistemas de go-
verno. Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário. Ministério Pú-
blico. Processo legislativo. Defesa do Estado e as instituições democráticas.
Princípios gerais da atividade econômica e financeira. Sistema Tributário
Nacional e do Orçamento e Finanças Públicas. Constituição do Estado do
Rio de Janeiro. Fundamentos do Estado. Poder Legislativo, Poder Execu-
tivo e Poder Judiciário. Funções essenciais à justiça. Administração Pública.
Servidores Públicos Civis. Segurança Pública. Tributação, finanças e orça-
mentos.

DIREITO EMPRESARIAL (COMERCIAL)
A atividade empresarial. O regime jurídico da livre iniciativa. Registro da
empresa. Livros comerciais. Estabelecimento empresarial. Nome empresa-
rial. Disciplina jurídica da concorrência. Livre iniciativa, concorrência desleal
e infrações da ordem econômica. O CADE. Propriedade industrial. Patentes
e registros. Teoria geral dos títulos de crédito. Constituição e exigibilidade
do crédito cambiário. Classificação dos títulos de crédito. Títulos em espé-
cie. Protesto. Classificação das sociedades empresárias. Desconsideração
da personalidade jurídica. Sociedades contratuais. Tipos sociais. Socieda-
des anônimas: classificação, constituição, integralização do capital social,
órgãos societários e administração, controle, resultados sociais, extinção e
modificação. Princípios de teoria geral dos contratos mercantis. Tipos con-
tratuais mercantis. Aplicabilidade do Código Civil e do Código de Defesa do
Consumidor. Teoria geral da falência. Caracterização do estado falimentar,
efeitos da falência quanto aos bens do falido e aos direitos dos seus cre-
dores, recuperação judicial e extrajudicial. Crimes falimentares. Lei nº
11.101/2005. O comércio eletrônico.

ECONOMIA E FINANÇAS PÚBLICAS
Conceitos fundamentais de economia. Teoria elementar de equilíbrio do
mercado. Fatores que influenciam a oferta e a procura por bens e serviços.
Efeitos de deslocamentos das curvas de procura e oferta. Elasticidades -
preço da procura e da oferta Elasticidade - renda da procura. Teoria ele-
mentar da produção. Custos de produção Equilíbrio da firma nas estruturas
de mercado, no curto prazo, em concorrência perfeita, concorrência mono-
polística, oligopólio e monopólio. Função de custo: curto e longo prazo,
custo fixo e variável. Custo marginal e custo médio. Curva de oferta. Con-
ceitos básicos de contabilidade nacional. Deflacionamento do produto. Con-
tas nacionais do Brasil. Formação econômica do Brasil. Políticas de comér-
cio internacional: instrumentos tarifários e não-tarifários. Balanço de Paga-
mentos e relações com o resto do mundo. Teoria elementar de determi-
nação da renda. Renda nacional de equilíbrio. Noções sobre as teorias de
inflação. Inflação de demanda. Inflação de custos. Inflação inercial. Inflação
monetária. Noções sobre economia do setor público. Políticas fiscal, mo-
netária e cambial e as funções do governo. Efeitos da atuação do Estado
na economia. Sistema Tributário como instrumento de distribuição de renda.
Princípios de tributação. Impostos regressivos e progressivos. Impostos so-
bre consumo em cascata e sobre valor adicionado. Impacto da carga tri-
butária na atividade econômica e na distribuição de renda. Justiça Tribu-
tária, Justiça Fiscal e Justiça Social. Incidência do imposto sobre vendas no
mercado de concorrência perfeita. Noções básicas de microeconomia. Teo-
ria do consumidor. Preferências. Curvas de indiferença. Limitação orçamen-
tária. Equilíbrio do consumidor. Classificação de bens: normais, inferiores,
bens de Giffen, substitutos e complementares. Excedente do consumidor.
Fatores de produção. Função de produção e suas propriedades. Isoquan-
tas. Elasticidade de substituição. Rendimentos de fator, rendimentos de es-
cala. Curvas de isocusto. Conceito de déficit público: a dívida pública no
Brasil. Política fiscal: equilíbrio orçamentário; estabilização da moeda. Fe-
deralismo fiscal: políticas e critérios de distribuição de receitas e encargos
entre as esferas do governo. Pacto Federativo e as políticas públicas. Tó-
picos da Lei de Responsabilidade Fiscal: princípios, objetivos, efeitos no
planejamento e no processo orçamentário; limites para a despesa de pes-
soal; limites para dívida; “regra de ouro” (Constituição da República, art.
167, III); mecanismos de transparência fiscal. Renúncia de receita. Geração
de despesas. Transferências voluntárias: conceito, requisitos. Destinação de
recursos para o setor privado: requisitos, vedações. Relatórios de gestão
fiscal e resumido da execução orçamentária. Transparência e fiscalização
da gestão fiscal.

ADMINISTRAÇÃO
Natureza e evolução do conhecimento administrativo. Processos gerenciais
e as relações com os fatores humano, tecnológico e econômico. Gestão
por processo. Benchmarking. Planejamento das organizações: estratégico,
tático e operacional. Estratégia competitiva. Estrutura das decisões empre-
sariais. Eficiência. Eficácia. Efetividade. Responsabilidade corporativa. Ge-
renciamento do processo de tomada de decisão. Modelo organizacional ce-
lular. Comportamento organizacional. Criatividade e inovação organizacional.
Comunicação. Estilos gerenciais. Liderança situacional. Gestão de pessoas
e competências. Administração participativa. Desenvolvimento de equipes.
Gestão de conflitos. Gestão de mudanças organizacionais. Gestão do co-
nhecimento. Estrutura e funcionamento da administração pública. Relação
Estado e sociedade civil. Formatos institucionais de controle democrático
das políticas governamentais. Aspectos sociais, econômicos e políticos que
condicionam a administração pública. Papel dos gestores públicos no tra-
tamento dos recursos financeiros, humanos e físicos. Tendências de mo-
dernização e novos modelos de gestão da administração pública. Uso de
controles e indicadores de produtividade. Administração orçamentária. Pe-
ríodo administrativo e exercício financeiro, gestão financeira. Receita orça-
mentária e extra-orçamentária. Despesa orçamentária e extra-orçamentária.
Classificação da receita e da despesa. Fases administrativas da receita e
da despesa orçamentária. Controle interno e controle externo na adminis-
tração pública: importância, finalidade, características. Papel da controlado-
ria governamental como atividade de gestão que aprimora os meios infor-
macionais entre Estado e sociedade. Papel da Controladoria-Geral da
União, das Controladorias estaduais e dos Tribunais de Contas. Outras es-
feras de controle: Ministério Público, conceito, atuação, limites. Gestão da
informação. Desenvolvimento de sistema de informação, análise do negó-
cio, diagnóstico situacional, levantamento de necessidades, metodologia de
especificação de sistemas. As mudanças na tecnologia da informação e o
impacto nas organizações. Análise de risco e fatores críticos de sucesso na
administração e desenvolvimento de sistemas. Integração da dimensão tec-
nológica com a dimensão cultural, política e organizacional. Conceitos bá-

sicos de componentes funcionais de computadores (hardware e software),
periféricos e dispositivos de entrada, saída e armazenamento de dados,
funções, características e propriedades. Conceitos básicos de sistemas ope-
racionais, características dos principais sistemas operacionais do mercado
(Windows e Linux). Características e usos de aplicativos de editores de tex-
to, planilhas eletrônicas, apresentações e gerenciadores de banco de dados
em organizações. Conceitos de organização e de gerenciamento de arqui-
vos e pastas. Conceitos básicos de segurança da informação, sistemas an-
tivírus, sistemas de backup em estações de trabalho, criptografia, assina-
tura digital e autenticação. Intranet e Internet: conceitos básicos e utilização
de tecnologias, ferramentas e aplicativos associados à internet e segurança
ao seu acesso; navegação, correio eletrônico, grupos de discussão, busca
e pesquisa. Conceitos básicos de rede; componentes, topologias, estações,
roteador, servidor LAN e WAN. Conceitos básicos de dados, informação,
conhecimento, sistemas de informação. Elementos conceituais e operacio-
nais de utilização da tecnologia de Business Intelligence e extração de co-
nhecimento utilizando análise de base de dados.

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
I. Legislação tributária básica do Estado do Rio de Janeiro: 01. Constituição
Estadual (Título VI - Da Tributação e do Orçamento); 02. Código Tributário
Estadual (Decreto-Lei Estadual nº 05/75); 03. Processo Administrativo Tri-
butário- PAT (Decreto estadual nº 2.473/79). II. ICMS - Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços: 01. Lei do ICMS (Lei Estadual nº
2.657/96); 02. Substituição tributária (Decretos Estaduais nºs 41.175/2008 e
41.961/2009, e Resolução SER nº 80/2004); 03. RICMS - Regulamento do
ICMS (Decreto Estadual nº 27.427/2000); 04. Cadastro de contribuintes
(Decreto Estadual nº 42.191/2009 e Resolução SEF nº 2.861/97); 05. Par-
celamento de créditos tributários no Estado do Rio de Janeiro (Decreto Es-
tadual nº 25.228/99). III. IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores: 01. Lei do IPVA (Lei Estadual nº 2.877/97). IV. ITD - Imposto
sobre Transmissão "Causa Mortis" e por Doação, de Quaisquer Bens ou
Direitos: 01. Lei do ITD (Lei Estadual nº 1.427/89); 02. Resolução Conjunta
SEFAZ/PGE nº 03/2007. V. TSE - Taxa de Serviços Estaduais: 01. Código
Tributário Estadual (arts. 104 a 111). VI. Serviços de Transporte: 01 Serviço
de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros (Lei Estadual nº
2.778/97); 02. Serviço de Transporte Aquaviário de Passageiros, Cargas e
Veículos (Lei Estadual nº 2.804/97); 03. Serviço de Transporte Ferroviário e
Metroviário e Serviço Público de Saneamento Básico (Lei Estadual nº
2.869/97); 04. Serviço de Transporte Alternativo (Lei Estadual nº
3.473/2000). VII. Taxa Judiciária: 01. Código Tributário Estadual (arts. 112 a
146). VIII. Legislação Tributária Federal: 01. Lei Kandir (Lei Complementar
Federal nº 87/96); 02. Concessão ou revogação de benefícios e incentivos
fiscais do ICMS (Lei Complementar Federal nº 24/75); 03. Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000); 04. Crimes con-
tra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo (Lei Fe-
deral nº 8.137/90); 05. Serviços sujeitos ao Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISSQN (Lei Complementar Federal nº 116/2003); 06.
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Lei
Complementar Federal nº 123/2006 e Lei Estadual nº 5.147/2007); 07. Lei
do Índice de Participação dos Municípios - IPM (Lei Complementar Federal
nº 63/90). IX. Legislação diversa: 01. Fundo Estadual de Combate à Po-
breza e às Desigualdades Sociais - FECP (Lei Estadual nº 4.056/2002); 02.
Resolução Conjunta SER/PGJ nº 14/2006 (fixa normas para o combate aos
crimes contra a ordem tributária); 03. Lei Estadual nº 5.351/2008 (dispõe
sobre medidas para incremento da cobrança de créditos inscritos em dívida
ativa do Estado do Rio de Janeiro); 4. Arbitramento (Lei Estadual nº
5.356/2008, Decreto Estadual nº 42191/2009 e Resolução SEFAZ nº
263/2009). X. Normas concernentes à documentação fiscal: 01. Convênio
s/nº 70, de 15 de dezembro de 1970; 02. Convênio SINIEF 06/89; 03. Ela-
boração e entrega da Guia de Informação e Apuração do ICMS (GIA-ICMS)
(Resolução SEF nº 6.410/2002); 04. Elaboração e entrega da Guia Nacio-
nal de Informação e Apuração do ICMS Substituição Tributária - GIA ST
(Resolução SEF 6.351/2001); 05. Nota Fiscal Eletrônica - NF-e (Ajuste SI-
NIEF 7/05 e Resoluções SEFAZ nºs 118/2008 e 266/2009); 06. Cupom Ma-
nia (Decreto Estadual nº 42.044/2009 e Resolução SEFAZ nº 247/2009). XI.
Legislação das receitas não tributárias do Estado do Rio de Janeiro: 01.
Acompanhamento e fiscalização das compensações e das participações fi-
nanceiras previstas no art. 20, § 1º da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil (Lei Estadual nº 5.139/2007).

DIREITO TRIBUTÁRIO
Receitas Públicas. Sistema Tributário Nacional: previsão constitucional; atri-
buição e competência tributária, princípios constitucionais tributários, limita-
ções ao poder de tributar. Matérias reservadas à previsão por lei comple-
mentar. Tributos de competência da União. Tributos de competência dos
Estados e do Distrito Federal. Tributos de competência dos Municípios. Os
impostos em espécie. Repartição das receitas tributárias: receita da União
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. Receitas dos Estados
distribuídas aos Municípios. Tratados e convenções internacionais. Legisla-
ção tributária: lei complementar, lei ordinária, lei delegada; decretos legis-
lativos, resoluções do Senado Federal; atos normativos de autoridades ad-
ministrativas: decretos e despachos normativos do executivo, resoluções
administrativas, portarias, decisões administrativas. Convênios interestaduais
CONFAZ. Métodos de interpretação. Vigência, aplicação, interpretação e in-
tegração da legislação tributária. Interpretações sistemática, teleológica e
outras. As normas do Código Tributário Nacional. Tributo: definição e es-
pécies. Impostos, taxas, contribuição de melhoria, empréstimos compulsó-
rios, contribuições especiais. Obrigação tributária: principal e acessória: con-
ceito. Aspecto objetivo: fato gerador, hipótese de incidência tributária: inci-
dência e não-incidência, isenção, imunidade, domicílio tributário. Aspecto
subjetivo: competência tributária, sujeito ativo. Capacidade tributária; sujeito
passivo: contribuinte e responsável; responsabilidade solidária, responsabi-
lidade de terceiros, responsabilidade por infrações; substituição tributária.
Elemento valorativo: base de cálculo, alíquota. Crédito tributário: lançamen-
to: efeitos e modalidades. Suspensão, extinção e exclusão do crédito tri-
butário. Função socioeconômica dos tributos. Sonegação Fiscal. Importância
dos documentos fiscais. Administração tributária: fiscalização, regulamenta-
ção, competência, limites, procedimentos. Dívida ativa: certidão negativa.
Repetição de indébito. Informações e sigilo fiscal.

CONTABILIDADE GERAL E DE CUSTOS E AUDITORIA
Contabilidade: Conceituação, objetivos, campo de atuação e usuários da in-
formação contábil. Princípios e normas contábeis brasileiras emanadas pelo
CFC - Conselho Federal de Contabilidade. Componentes do patrimônio: Ati-
vo, passivo e patrimônio líquido. - Conceitos, forma de avaliação e eviden-
ciação. Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos e perdas. -
Apuração dos resultados. - Conceitos, forma de avaliação e evidenciação.

Escrituração contábil: Método das partidas dobradas; Contas patrimoniais e
de resultado. Contabilização de operações típicas de empresas mercantis:
Compra, venda e alterações de valores de compra e venda. Tratamento
contábil dos estoques de mercadorias - conceitos e forma de avaliação. Ti-
pos de Inventários. Apuração do custo das mercadorias vendidas e do re-
sultado com mercadorias. Tratamento contábil dos impostos incidentes em
operações de compras e vendas: e demais tributos e contribuições inciden-
tes. Demonstração do resultado do exercício: conteúdo e forma de apre-
sentação. Apuração e procedimentos contábeis para a identificação do re-
sultado do exercício. Custo dos produtos vendidos e dos serviços presta-
dos. Tratamento contábil e apuração dos resultados dos itens operacionais
e não-operacionais. Demonstração das mutações do patrimônio líquido:
Conteúdo, itens evidenciáveis e forma de apresentação. Demonstração de
origens e aplicações de recursos: conceitos envolvidos, itens componentes,
forma de evidenciação, conceito de Capital Circulante Líquido e apuração
do resultado ajustado. Procedimentos contábeis para elaboração. Demons-
tração de caixa: Conceitos, principais componentes, formas de apresenta-
ção, critérios e métodos de elaboração e interligação com o conjunto das
demonstrações contábeis obrigatórias. Demonstração do valor adicionado:
Conceitos, principais componentes, formas de apresentação e critérios de
elaboração. CONTABILIDADE DE CUSTOS - Custo: conceito, classificação,
sistemas, formas de produção, formas de custeio, sistemas de controle de
custo e nomenclaturas de aplicáveis a custos. Custeio por absorção e cus-
teio variável. Custeio e controle dos materiais diretos. Custeio, controle, tra-
tamento contábil da mão-de-obra direta e indireta. Custeio, tratamento con-
tábil e custos indiretos de fabricação. Critérios de rateio. Custos por ordem
e custos por. Custeio da produção conjunta. Co-produtos, subprodutos e
sucatas: conceito, cálculo e tratamento contábil. Conceito de margem de
contribuição total e unitária. Margem de contribuição. Análise das relações
custo/volume/lucro. O ponto de equilíbrio contábil, econômico e financeiro.
Custeio baseado em atividades. ABC - Activity Based Costing. AUDITORIA
- Noções gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Distinção entre
auditoria interna, auditoria externa ou independente. Normas de Auditoria
Independente das Demonstrações Contábeis. Normas aplicáveis à Auditoria
Interna. Normas das Transações e Eventos Subseqüentes. Normas da frau-
de e erro. Normas dos papéis de trabalho e documentação da auditoria.
Planejamento da auditoria. Relevância. Risco de auditoria. Carta de respon-
sabilidade da administração. Contingências. Supervisão e controle de qua-
lidade. Procedimentos de auditoria. Amostragem. Controle interno: conceito;
responsabilidade e supervisão; rotinas internas; aspectos fundamentais dos
controles internos (relação custo/benefício; definição de responsabilidade e

autoridade; segregação de funções; acesso aos ativos; comprovações e
provas independentes; método de processamento de dados; pessoal). Au-
ditoria Contábil.

ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CONCESSÃO DE ISENÇÃO DO
PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

Somente serão aceitos como comprovantes de renda os seguintes docu-
mentos:
a) Declaração Anual de Isento 2009 (imposto de renda de pessoa física);
ou
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - páginas que con-
tenham fotografia, identificação e anotação de nenhum ou do último con-
trato de trabalho e da primeira página subsequente em branco ou com cor-
respondente data de saída anotada do último contrato de trabalho; ou
c) contracheque atual; ou
d) no caso de autônomos, declaração de próprio punho dos rendimentos
correspondentes a contratos de prestação de serviço e/ou contrato de pres-
tação de serviços e recibo de pagamento autônomo (RPA).
Além da apresentação dos documentos necessários à comprovação da ren-
da familiar, o candidato deverá entregar cópia autenticada dos seguintes
documentos:
a) documento de identidade do requerente;
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF) do requerente;
c) comprovante de residência (conta atualizada de luz, de água ou de te-
lefone fixo);
d) certidão de óbito de pai(s) e/ou mantenedor(es), quando for o caso.

OBSERVAÇÃO:
A solicitação de isenção de pagamento de valor da inscrição poderá ser
entregue pessoalmente pelo candidato ou por seu procurador, no posto su-
pracitado, considerada a data final de entrega em 25 de fevereiro de de
2010.
Não serão apreciados os requerimentos que não estiverem em conformi-
dade com a documentação solicitada, e de sua decisão não caberá recur-
so.
O requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição, juntamente
com a documentação comprobatória de insuficiência de recursos, deverá
ser entregue, no período de 22 a 25 de fevereiro de 2010, no horário das 9
às 17 horas, no Colégio Amaro Cavalcanti, Largo do Machado, 20, Rio de
Janeiro, RJ.

Id: 901742

SUBSECRETARIA DE RECEITA

SUBSECRETARIA-ADJUNTA DE FISCALIZAÇÃO

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO ESPECIALIZADA
DE VEÍCULOS E MATERIAL VIÁRIO - IFE 12

EDITAL

O INSPETOR DA INSPETORIA ESPECIALIZADA DE FISCALIZAÇÃO IFE
12 - Veículos e Material Viário publica as empresas que assinaram TERMO
DE ACORDO, conforme dita a Cláusula Sexta do referido Termo:

TERMO DE ACORDO Nº 07/99 - SER/RJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL N° 78.935.723
RAZÃO SOCIAL: RECREIO VEÍCULOS LTDA
CNPJ Nº 39.531.199/0006-24
DATA DA ASSINATURA: 12/01/2010

INSCRIÇÃO ESTADUAL N° 78.935.715
RAZÃO SOCIAL: RECREIO VEÍCULOS LTDA
CNPJ Nº 39.531.199/0005-43
DATA DA ASSINATURA: 12/01/2010

Id: 900804

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia, Indústria e Serviços

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S. A.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato de Abertura de Crédito Fixo n° 109/09528/01-0.
PARTES: Agência de Fomento do Estado do Rio de Janeiro S.A. e. Micro
View Comércio e Representações de Produtos Médicos Hospitalares Ltda.
INTERVENIENTES: Joel de Lima Pinel e Temístocles Tomé da Silva Neto.
OBJETO: Recomposição do capital de giro e apoio ao plano de expansão
das atividades no Estado do Rio de Janeiro. VALOR TOTAL: R$
3.250.000,00. PRAZO: 36 meses. DATA DA ASSINATURA: 30/12/2009.
FUNDAMENTO: Processo n° E-11/60266/2009.

Id: 900937. A faturar por empenho

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
ENERGIA, INDÚSTRIA E SERVIÇOS

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S. A.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

*INSTRUMENTO: Contrato INVESTE RIO/ADM nº 008/2009. PARTES:
Agência de Fomento do Estado do Rio de Janeiro S.A. e Fundação Getúlio
Vargas - FGV OBJETO: Prestação de Serviços de pesquisa aplicada para
a estruturação de um modelo de avaliação de desempenho dos emprega-
dos da Investe Rio VALOR: R$ 53.000,00 PRAZO: 180 dias. DATA DA
ASSINATURA: 23/11/2009. FUNDAMENTO: Processo nº E-11/60.565/2009.
*Omitido no D.O. de 14/12/2009.

Id: 900909. A faturar por empenho

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EXTRATO DE TERMO CONVÊNIO

INSTRUMENTO: Convênio.
PARTES: Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA e a
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua.
OBJETO: Cooperação mútua entre a JUCERJA e a Prefeitura Municipal de
Santo Antônio de Pádua, com o fim de criar no Município de Santo Antônio
de Pádua a Décima Delegacia da Junta Comercial do Estado do Rio de
Janeiro - JUCERJA, nas instalações da Prefeitura Municipal de Santo An-
tônio de Pádua, situada na Rua Silva Jardim, n° 33 - Centro - Santo An-
tônio de Pádua - RJ (“Delegacia”).
VIGÊNCIA: Prazo indeterminado.
DATA DA ASSINATURA: 19 de janeiro de 2010.
FUNDAMENTO DO ATO: Art. 7° da Lei n° 8.934/94, art. 4° da Lei Com-
plementar n° 123/2006, Instrução Normativa n° 71/98 do DNRC.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº E-11/50.622/2009.

Id: 901150. A faturar por empenho

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EDITAL

CANCELA a matrícula da Leiloeira Pública LARIZA MARTINS ROCHA (nº
139), por motivo de exoneração a pedido, conforme consta do processo n°
31-2009/153618-9, deferido em 17/09/2009, registrado como “Documento de
Leiloeiro' sob o nº 2732, em 18/09/2009. Os interessados e eventuais cre-
dores deverão apresentar suas reclamações no prazo de 120 dias a contar
da data da publicação deste edital, de acordo com o art. 7º, § 1º do De-
creto Federal nº 21.981, de 19/10/1932.

Id: 899862. A faturar por empenho

Secretaria de Estado de Obras

AVISO

A SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS - SEOBRAS torna público que
recebeu do Instituto Estadual do Ambiente - INEA, a LICENÇA DE INS-
TALAÇÃO LI nº IN000931, com validade até 13 de janeiro de 2013, para
realizar a obra de urbanização da Comunidade Parque Nova Esperança,
contemplando a implantação de redes de abastecimento de água, de coleta
de esgoto e de drenagem; a construção de 80 unidades habitacionais e
estação de tratamento de esgoto; a canalização de trecho do Rio Calogi e
a construção de uma ponte, na COMUNIDADE PARQUE NOVA ESPERAN-
ÇA - Barros Filho, Município do RIO DE JANEIRO. (Processo nº E-
07/505.870/2009).

Id: 900931


